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“Nossos adolescentes também detestam a História. Votam- 
lhe ódio entranhado e dela se vingam sempre que podem, 
ou decorando o mínimo de conhecimentos que o ‘ponto’ 
exige ou se valendo lestamente da “cola” para passar nos 
exames. Demos ampla absolvição à juventude. A História 
como lhes é ensinada é, realmente, odiosa...” 


Murilo Mendes. A História no Curso Secundário. São Paulo, Gráfica 
Paulista, 1935, p. 41. 


A epígrafe põe a descoberto algumas das mazelas sentidas até hoje 
no ensino de História, bem como evidencia o esgotamento do modelo 
educativo adotado. No primeiro caso, encontram-se a relação negativa, de 
“ódio”, da juventude para com a disciplina; a decoração como atividade 
precípua de aprendizagem; o conhecimento pronto e acabado e, no 
segundo caso, o reconhecimento pelo autor de que é necessário buscar a 
superação da teoria e de práticas que tradicionalmente informaram o 
exercício da disciplina histórica. 

Mais de meio século nos separam do texto citado. Em que medida 
as questões apontadas são validadas para a juventude e a escola secun- 
dária contemporâneas? Terão os estudantes superado a idéia “de que a 
história como é ensinada é realmente odiosa” e os professores partido 
para a organização de outras práticas pedagógicas mais significativas? 
Em que medida discurso e práticas se unificam? Para que direção elas 
apontam? f 

As interrogações indicam as perspectivas pelas quais o tema — 
ensino de história no Brasil — será analisado. De um lado, focalizar-se- 
á as condições de inserção da disciplina no currículo das escolas de 
primeiro e segundo graus, realçando seus pressupostos teórico- 
metodológicos, bem como as principais mudanças ocorridas ao longo da 
trajetória escolar e, de outro, destarcar-se-á a situação contemporânea, 
assinalando as principais propostas que vêm sendo sugeridas e as suas 
perspectivas. 
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Neste estudo, três marcos foram privilegiados: a criação do 
primeiro estabelecimento seriado oficial de estudos secundários que 
marcou a introdução de História no currículo, na terceira década do 
século XIX; a instalação de cursos específicos dedicados à formação de 
docentes para o ensino secundário, superando o auto-didatismo, um 
século depois e, por último, as mudanças operadas tanto no aparelho 
escolar como na sociedade civil brasileira no pós-guerra, mas sobretudo 
nas décadas de sessenta/setenta do século XX, que criaram novas 
demandas e impuseram novas interrogações não só em relação às 
finalidades da escola, aos conteúdos do ensino e às formas de ensinar 
como também à própria sociedade nacional. 


O LUGAR SOCIAL DA HISTÓRIA COMO DISCIPLINA ESCOLAR 


O ensino de História vive atualmente uma conjuntura de crise, que 
é, seguramente, uma “crise da história historicista”, resultante de 
descompassos existentes entre as múltiplas e diferenciadas demandas 
sociais e a incapacidade da instituição escolar em atendê-las ou em 
responder afirmativamente, de maneira coerente, a elas. 

Crise que espelha as modificações da própria produção científica, 
que, de certa forma, ampliaram o leque de possibilidades do pensar, do 
fazer e do escrever a história. Crise, período criativo, pois obrigou os 
profissionais a questionar criticamente os alicerces, os pressupostos 
teórico-metodológicos da ciência e do ensino, obrigando-os a propor 
experiências múltiplas, procurando superar o tradicional modelo que, 
introduzido no século XIX, foi ganhando consistência e relevância, 
espraiando-se pelas instâncias da sociedade — escola, família e produção 
cultural —, tornando-se hegemônico. De certa forma, subsiste ainda, não 
estando de todo superado. Usando a linguagem de Fernand Braudel, 
trata-se de um fenômeno de longa duração. 

Quando se constituiu e como” surgiu esse modelo hegemônico de 
ensino de História? Quais suas características fundamentais? 

A História como disciplina escolar autônoma surgiu no século 
XIX, na França, imbricada nos movimentos de laicização da sociedade 
e de constituição das nações modernas, sendo marcada por “duas 
imagens gêmeas”, no dizer de François Furet: a genealogia da nação e 
o “estado da mudança, daquilo que é subvertido, transformado, campo 
privilegiado em relação àquilo que permanece estável”. Genealogia e 
Mudança foram, assim, os suportes do discurso histórico recém-insti- 
tuído: “a investigação das origens da civilização contemporânea só tem 
sentido através das sucessivas etapas de sua formação” (Furet, 132). 
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Esta atomização do objeto histórico unificou duas tradições do 
século XVII — uma do discurso enciclopédico (da história filosófica), 
que vinha elaborando uma doutrina do progresso, e outra, a da elabo- 
ração metodológica —, conjunto de saberes específicos e de instrumentos 
técnicos — que o século XIX remodelou, de maneira mais orgânica, pela 
adoção do método científico, dado pela concepção positivista que, 
adotando a linguagem das ciências naturais, estabeleceu um novo sentido 
da história: “Esse sentido constitui ao mesmo tempo uma imagem 
privilegiada (mas não única) do progresso da humanidade e uma matéria 
que deve ser estudada, um patrimônio de textos, de fontes, de monu- 
mentos que permitem a reconstituição exata do passado. É na confluên- 
cia dessas duas idéias que se instala a ‘revolução’ positivista: dá-lhes, as 
duas, a bênção da ciência. A história dali em diante já tem o seu campo 
e o seu método. Torna-se, sob os dois aspectos, a pedagogia central do 
cidadão.” (Furet, 135). 

Portanto, a grande mutação do século XIX foi esta: “a história é 
a árvore genealógica das nações européias e da civilização de que são 
portadoras” (Furet, 135). 

No Brasil, a constituição da História como matéria de pleno 
direito ocorreu no interior dos mesmos movimentos de organização do 
discurso laicizado sobre a história universal, discurso no qual a 
organização escolar foi um espaço importante das disputas então 
travadas, entre o poder religioso e o avanço do poder laico, civil. 

De fato, a História, no campo pedagógico, evoluiu das dificuldades 
iniciais em se conceber certo consenso do alcance, programa, objeto e 
método da história da civilização ao alinhamento total, ainda no século 
XIX, com as duas vertentes assinaladas, anteriormente, para a Europa: 
“a história é a nação, a história é a civilização”. Nesse sentido, a cultura 
clássica já havia indicado, desde o século anterior, o caminho: “come- 
çando por colocar fora da história certos setores do imenso espetáculo 
dado pelas sociedades humanas. As viagens representam um inventário 
do espaço, antes de se tornarem geografia e antropologia. As civilizações 
não européias, do passado e do presente, que exigem investimentos lin- 
gúísticos especiais, tendem a constituir campos específicos (...). Em sen- 
tido inverso, em razão da decadência do latim como língua escolar, a 
história erudita tende a recuperar progressivamente a Antiguidade grego- 
romana como matéria que deve ser ensinada sob um ângulo que não seja 
o de um modelo literário. Aquilo que constitui a identidade cultural da 
Europa das letras tornou-se agora a sua genealogia” (Furet, 135). 

No Brasil, sob influência do pensamento liberal françês e no bojo 
do movimento regencial, após a Independência de 1822, estruturou-se no 
Município do Rio de Janeiro, o Colégio Pedro II (que durante o Império 
funcionaria como estabelecimento-padrão de ensino secundário, o mesmo 
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ocorrendo na República, sob denominação de Ginásio Nacional) e seu 
primeiro Regulamento, de 1838, determinou a inserção dos estudos 
históricos no currículo, a partir da sexta série. 

A influência francesa foi assumida pelos seus próprios ideali- 
zadores. Bernardo Pereira Vasconcelos, ministro e secretário de Estado 
da Justiça do Império, discursando na sua inauguração, em 25 de março 
de 1838, afirmou: “Foi preciso buscar no estrangeiro a experiência que 
nos faltava, a atuação irresistível que então exerciam sobre nós as idéias, 
as instituições e os costumes franceses, impôs-se o modelo francês” 
(Haidar, 99). Coerentemente ao modelo proposto, desde o início, a base 
do ensino centrou-se nas traduções de compêndios franceses — para o 
ensino de História Universal, o compêndio de Derozoir; para História 
Antiga, o de Caiz; e para História Romana, o de Durozoir e Dumont. 
Reformas posteriores cuidaram de adequar o programa de estudos do 
Colégio às últimas modificações realizadas nos Liceus Nacionais da 
França. Na falta de traduções, apelava-se diretamente para os próprios 
manuais franceses. 

Pelo Regulamento de 1856, utilizava-se para o estudo de História 
Moderna o “Manuel du Baccalaureat” e o “Atlas” de Delamarche, 
adotados nos liceus de Paris. Nas décadas seguintes e até os anos trinta 
deste século, quando ganhou relevo o emprego de manuais escolares 
produzidos no país, ocorreu o predomínio dos compêndios — “Histoire 
de la Civilisation”, de Charles Seignobos, em dois volumes, e o “Cours 
d'Histoire”, de Albert Malet (Hollanda, 104). 

Assim, a história inicialmente estudada no país foi a História da 
Europa Ocidental, apresentada como a verdadeira História da Civili- 
zação. A História pátria surgia como seu apêndice, sem um corpo 
autônomo e ocupando papel extremamente secundário. Relegada aos anos 
finais dos ginásios, com número ínfimo de aulas, sem uma estrutura 
própria, consistia em um repositório de biografias de homens ilustres, de 
datas e de batalhas. 


1 Para ilustrar o grau de identificação à História da Europa bem como a seleção da 
periodização política e a ênfase explicativa centrada no personagem, arrolaremos o vigésimo 
ponto entre os vinte e quatro que constituiam o programa de História Moderna, desenvolvido 
no quarto ano do Colégio Pedro II, do Rio de Janeiro; “Turquia, Grécia e Rússia — 
Mahmoud 2 e Alexandre; as ilhas Jônias em 1819; a revolução na Grécia — Missolonghi 
(1826); a intervenção das três potências, combate a Navarino (1827); a independência da 
Grécia; sua monarquia proclamada em 1830; o rei Othon I; Nicolau I; as guerras com a 
Turquia em 1828 e 1329; tratado de Unkiar Kelessi abrindo o Bósforo aos russos e fechando 
os Dardanelos às outras potências; morte de Mahmoud, vitórias de Melhemet Ali; a 
intervenção das potências européias, última absorção da Polônia; projetos da Rússia contra 
Constantinopla; guerra de 1854; aliança da Inglaterra e da França”. Cf. Maria de Lourdes 
Mariotto Haidar. O ensino secundário no Império Brasileiro. São Paulo, Grijalbo, 1972, pág. 
117. 
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Na República os processos de identificação com a história da 
Europa foram aprofundados. Em São Paulo, quando da discussão pela 
Câmara dos Deputados do primeiro projeto que se propunha reformar a 
instrução pública, em 1892, já se previa como parte dos planos de estu- 
dos as “notícias históricas ricas sobre a Europa considerada no regime 
de conquistas, das guerras defensivas e da indústria; biografia dos 
ocidentais notáveis”. A preocupação com a constituição da nacionalidade 
e a formação da nação esteve sempre presente. No plano de estudos 
referido, sob a denominação “educação cívica e moral da Pátria”, dever- 
se-ia estudar a “biografia de brasileiros célebres, de notícias históricas do 
Brasil Colônia e Império e a história da proclamação da República” 
(Moacyr, 109-110). 

Entretanto, a aceitação da História como disciplina curricular nos 
ginásios oficiais em São Paulo não foi pacífica. Adeptos do “caráter 
positivo e cientificista dos fenômenos” impuseram grande resistência à 
sua introdução. Entre eles, destacou-se o senador Paulo Egídio de Oli- 
veira Camargo, que, em um de seus discursos, afirmou: “A História não 
é uma ciência, senão, eu pergunto: qual a sua fenomenologia? A História 
não tem fenômenos, ou, por outra, todos os fenômenos pertencem à 
História, que é a trama que serve para prova de todos os conhecimentos 
humanos de todas as ciências. Como havemos de ensinar a história da 
civilização? Como a entende Buckle? Havemos de começar por estabele- 
cer como certa a lei especial que desenvolve a civilização ocidental? De- 
via-se, ao contrário, ensinar a história da civilização, tomando por bússo- 
la a orientação de Buckle, que dá o predomínio à Nação Inglesa? Have- 
mos de ensinar a história da civilização fazendo pairar acima de toda a 
nação o elemento greco-romano e dando-lhe assim o predomínio de 
presidir os destinos do mundo?” Frente a tantos e variáveis caminhos que 
se lhe apresentavam, não conseguindo identificar um caminho a seguir 
ou oferecer uma sugestão alternativa, e o que era para ele de extrema 
importância — “um método positivo” —, preferiu optar pela “não 
introdução da História da Civilização no Estado de São Paulo, como 
parte do programa do ensino público” (Annaes do Senado Estadual, 378). 

Esta, todavia, foi uma posição vencida, pois pelo artigo quinto do 
Primeiro Regulamento dos Ginásios do Estado (decreto 293 de 22/05/1895) 
a História do Brasil bem como a História Universal constavam do plano 
de estudos proposto, sendo a primeira com diminuta carga horária.? 


2 Até 1930, os programas do ensino secundário eram formulados pelos professores 
catedráticos e aprovados pelas congregações do Colégio Pedro II e dos estabelecimentos de 
ensino secundário oficialmente mantidos pelos Estados, quando esses haviam obtido a 
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História Universal, no currículo dos ginásios do estado, em São 
Paulo, começava no terceiro ano e era tratada como capítulo relacionado 
aos conhecimentos gerais. Iniciava com a “Arqueologia pré-histórica”, 
continuava com as Antiguidades Oriental e Ocidental, focalizando, 
principalmente, os fatos políticos, com ligeiras incursões sobre a religião 
e a arte de alguns povos, como dos assírios, egípcios, babilônicos. Ao 
fim desse ano pregava a “recapitulação das fases mais importantes da 
história da civilização nos acontecimentos referentes às monarquias 
orientais, à Grécia e ao povo romano”. 

O ano seguinte era destinado ao estudo da Idade Média nos 
mesmos padrões do da Antiguidade. Iniciava-se com o estudo dos 
“bárbaros” germânicos, o Império Bizantino no reinado de Justiniano, 
continuava com os árabes, Carlos Magno, feudalismo até a estruturação 
da Igreja Católica. 

No quinto ano, focalizava-se a História Moderna, iniciando-se, 
sempre, com um período de revisão, depois entrava na “revolução” 
econômica, nas descobertas e na “revolução” literária, o renascimento 
das letras e das artes. O término era o estudo do “filosofismo” do século 
XVII. 

No sexto ano, o programa estabelecia o estudo de História Con- 
temporânea, desde a Revolução Francesa até o século XIX, e neste 
destacava-se o estudo dos princípios da “civilização moderna” 

O estudo da História do Brasil iniciava-se no primeiro ano e 
perdurava até o sexto e não era diferente do da História Universal. 
Seguia a cronologia política, partindo das “descobertas marítimas e 
geográficas dos portugueses e espanhóis nos séculos XV e XVI” e atingia 
o estudo da “idéia republicana no Brasil. Seu triunfo em 15 de novembro 
de 1889”, Em cada início de novos estudos era pedida uma “reca- 
pitulação sumária dos fatos mais importantes de História do Brasil desde 
1500 até 1580” (terceiro ano) ou “recapitulação dos factos mais impor- 
tantes da História do Brasil desde 1707 até 1750” (quarto ano) etc. No 
sexto ano previa-se um aprofundamento da história regional. Era 
“destinado ao estudo detalhado da Capitania de São Vicente desde sua 
fundação por Martim Afonso de Souza até a sua ulterior reversão à 


equiparação. As reformas decretadas pelo Govemo Provisório nascido da Revolução de 1930, 
estendeu a equiparação aos colégios mantidos pelas municipalidades, associações ou 
particulares. Por sua vez, os programas, bem como as instruções metodológicas deveriam 
ser expedidas pelo recém criado Ministério da Educação e Saúde Pública. Com a ditadura de 
Getúlio Vargas (1937-45), o projeto de centralização do ensino e de uniformização nacional 
ganhou relevância, para não mais ser superado. Cf. Hollanda, Guy de. Um quarto de século 
de programas e compêndios de História para o ensino secundário brasileiro — 1931-56. RJ., 
MEC/INEP, 1957, pp. 11-12. 
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Coroa de Portugal. Assim também se faria neste ano a revisão geral da 
História do Brasil e a explanação do seu desenvolvimento sob o regime 
republicano” (Nadai, 194). 


CURRÍCULO DE HISTÓRIA E IDEOLOGIA 


Assim, se atentarmos para as questões postas pelos programas, 
currículos, materiais de ensino e pelas produções didáticas, a História, 
enquanto disciplina educativa, ocupou, nas suas origens, não só no 
Estado de São Paulo mas em todas as escolas secundárias e primárias 
(oficiais e particulares) que foram sendo implantadas pelo território 
“nacional um lugar específico, que pode ser sintetizado nas representações 
que procuravam expressar as idéias de nação e de cidadão embasadas na 
identidade comum de seus variados grupos étnicos e classes sociais 
constitutivos da nacionalidade brasileira. 

O fio condutor do processo histórico centralizou-se, assim, no 
colonizador português e, depois, no imigrante europeu e nas contri- 
buições paritárias de africanos e indígenas. Daí a ênfase no estudo dos 
aportes civilizatórios — os legados pela tradição liberal européia. Desta 
forma, procurava-se negar a condição de país colonizado bem como as 
diferenças nas condições de trabalho e de posição face à colonização das 
diversas etnias. Procurou-se criar uma idéia de nação resultante da 
colaboração de europeus, africanos e nativos, identificada às similares 
européias. A dominação social (interna) do branco colonizador sobre 
africanos e indígenas bem como a sujeição (externa) do país-colônia à 
metrópole não foram explicitadas. 

Este foi o sentido do currículo escolar e a linha definidora de sua 
elaboração. Em outros termos, a seleção do que entrava ou saía dos 
diversos programas escolares, “o explicitado e os silêncios” (Ferro, 34), 
em seu conteúdo foram determinados pelas idéias de nação, de cidadão 
e de pátria que se pretendiam legitimar pela escola. Veiculou-se, assim, 
um discurso histórico que enfatizava de um lado, a busca do equilíbrio 
social, e, de outro, a contribuição harmoniosa, sem violência ou conflito, 
de seus variados e diferenciados habitantes (e grupos sociais) para a 
construção de uma sociedade democrática e sem preconceitos de qualquer 
tipo. Assim, o passado foi valorizado na medida em que pode legitimar 
este discurso. É nesta perspectiva que devem ser compreendidos o 
tratamento dado à escravidão do africano, realçando sua sujeição 
(pacífica) ao regime de trabalho compulsório e os silêncios sobre a 
escravização da etnia indígena, sua resistência à conquista colonial bem 
como a abordagem reducionista das sociedades tribais e de sua 
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distribuição pelo território. Além disso, as próprias representações 
enfatizando a ocupação portuguesa de um espaço natural, vazio, não 
como conquista, garantiram o grau de legitimidade da expansão colonial 
européia e da colonização portuguesa.” 

O resultante dessa abordagem reproduzida há décadas nos 
programas de História foi a construção de algumas abstrações, cujo 
objetivo tem sido realçar, mais uma vez, um país irreal, mascarando as 
desigualdades sociais, a dominação oligárquica e a ausência da demo- 
cracia social. Essas abstrações podem ser encontradas em algumas 
máximas que retratam, em linguagem corrente, o Brasil — “Nação 
marcada pela unidade (do território, do Estado etc.) ao contrário da 
fragmentação (da América Espanhola), constituída por um povo solidário 
e amante da paz e, por isso, abençoada pelo Senhor”, “Deus é bra- 
sileiro”; “povo pacífico e ordeiro, amante do samba e de mulatas” — e 
têm servido, também, para demarcar algumas das diferenças em relação 
à população, ao Estado e à História de outros países latino-americanos. 

Isto pode ser explicado sobretudo pelo desconhecimento no Brasil 
das trajetórias de vida dos países de língua espanhola‘, pois no conteúdo 
da disciplina não foram privilegiados os espaços e tempos sociais estra- 
nhos à Europa Ocidental e o continuum dado pela sua evolução política 
linear, da origem greco-romana, passando pelo quadripartismo histórico, 
seja na versão dos períodos — antiguidade, medieval, moderna e con- 
temporânea —, seja na versão dos modos de produção — comunidade 
primitiva, escravismo, feudalismo, capitalismo e socialismo (Chesneaux, 


3 A análise do manual escolar de História e de disciplinas correlatas é hoje uma das linhas 
de pesquisas que tem muitos seguidores no país. Do texto de Estudos Sociais evoluiu-se para 
o de História, identificando suas mazelas, os interesses explícitos ou aparentes, as ausências 
e presenças constantes, analisando-se, assim, a qualidade de seu texto e desvendando 
sobretudo os compromissos e as vinculações do discurso histórico na escola, destronando, de 
uma vez por todas, a concepção da neutralidade da escola e da imparcialidade/objetividade 
do historiador. A produção no campo é expressiva e a bibliografia extensa. À guisa de 
exemplificação, citaremos alguns trabalhos: Hofling, Eloísa de Mattos. O livro didático de 
estudos sociais. Campinas, UNICAMP, 1986; Orlandi, Eni Pulcinelli. O discurso da História 
para a escolas. In: A linguagem e o seu funcionamento; as formas do discurso. S.P., 
Brasiliense, 1983; Franco, Maria Laura P. B. O livro didático de História do Brasil: a versão 
fabricada. S. P., Global, 1982; Telles, Norma Abreu. Cartografia Brasilis ou esta história está 
mal contada. S. P., Loyola, 1984; Regina Pahim. O livro didático e a democratização da 
escola. S. P., 1981; Cerqueira Filho, Gisálio e Neder, Gislene. Conciliação e violência na 
história do Brasil. Encontro com a Civilização Brasileira, R. J., (2), 1978. ANPUH. 
Repensando a história. R. J., Marco Zero, 1984. 

4 A ideologia do progresso que sustentou a modernização do Estado Brasileiro desde a 
segunda metade do século XIX propugnava uma identificação com a Europa industrializada 
e capitalista, negando qualquer semelhança com a América Latina, salvo se fosse para 
desempenhar uma posição hegemônica. O estudo dos aportes ideológicos que a expressaram 
está em obra de nossa autoria — Ideologia do Progresso e Ensino Superior: São Pauto 
1891—1934. S. P., Loyola, 1987. 
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100). Assim, a América bem como a África foram praticamente 
esquecidas do currículo, na maior parte do período, apesar de críticas 
relevantes feitas por historiadores desde as primeiras décadas deste 
século, como a de Oliveira Lima, reportando-se aos manuais: “... 
apresentam, um sério defeito de composição: atribuem demasiado espaço 
a certos aspectos da história antiga, cuja influência sobre a civilização 
não é só muito remota como comparativamente diminuta (...) a América 
não recebe quase atenção, quando muito pelo contrário, deve ela ser 
melhor conhecida dos que estudam, do que qualquer outro dos 
continentes, exceção feita do europeu. Nossa solidariedade de interesses 
políticos, econômicos, e sobretudo morais com os Estados Unidos e com 
a América Espanhola, crescente de dia para dia, requer que, pelo menos 
nas suas linhas gerais, conheçamos as condições e lances da sua 
evolução de pouco mais de quatro séculos” (Lima, XI-XII). 

No início da década de cinquenta, depois de intensos debates, o 
estudo da América foi introduzido, de forma autônoma, no currículo dos 
ginásios, sem todavia resolver os problemas de abordagem ou de arti- 
culação com o estudo de outros espaços sociais (o país ou a Europa, que 
continuaram dominantes). 

Qualquer dos espaços sociais era representado no currículo escolar 
pelo princípio dos ciclos concêntricos, denominado por Jônathas Serrano 
“método concêntrico-ampliatório”, a partir do qual o grau de ensino 
posterior é um ciclo de revisão e desenvolvimento do anterior: “assim, a 
mesma disciplina é apresentada em círculos de raio crescente e cada vez 
com com maior profundidade. Admitida a hipótese de um ciclo anterior 
deficiente ou malfeito, por culpa do aluno — e nem sempre é só do 
aluno —, o mal não é irremediável, pois na recapitulação e desen- 
volvimento da matéria se preenchem as lacunas verificadas” (Serrano, 
XIV). 

A periodização empregada obedeceu a uma cronologia eminen- 
temente política e marcada por tempos uniformes, sucessivos e regulares. 
Identifica-se, assim, tempo histórico à cronologia. Rupturas, descon- 
tinuidades inexistem. Somente regularidades e sucessões. A mudança é 
determinada em uma única instância, o político, e há um encadeamento 
de ações que se explicam sucessivamente. Passa-se também a idéia de 
que o movimento histórico é realizado por obra e graça de um único 
agente — o indivíduo (Nadai, 261). 

A República, desde o início, tratou de cuidar da constituição da 
galeria dos heróis nacionais, pela instituição tanto dos feriados e festas 
cívicas quanto pela seleção dos personagens a serem cultuados, 
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determinando uma segunda vertente do alcance da história que extrapola 
os próprios muros da escola. 

A periodização usada e a abordagem do conteúdo conduzem à 
uma concepção de história da qual sobressai a grande influência do 
positivismo. O conceito de fato histórico, a neutralidade e objetividade 
do historiador/professor ao tratar do social, o papel do herói na 
construção da Pátria, a utilização do método positivo permearam tanto 
o ensino quanto a produção histórica. 

O conceito de História que flui dos programas e dos currículos é, 
assim, basicamente aquele que a identifica ao passado e, portanto, à 
realidade vivida, negando sua qualidade de representação do real, 
produzida, reelaborada, na maioria das vezes, anos, décadas ou séculos 
depois do acontecido. Essa forma de ensino; determinada desde sua 
origem como disciplina escolar, foi o espaço da história oficial na qual 
os únicos agentes visíveis do movimento social eram o Estado e as elites. 


A TRAJETÓRIA: PERSISTÊNCIA E MUDANÇA 


Vozes, ao longo desses dois séculos, procuraram, de início 
isoladas e depois consistentes, fazer emergir outras possibilidades de se 
ensinar História. 

Particularmlente nos anos vinte deste século, com a introdução do 
ideário da escola nova e, particularmente, do pragmatismo de John 
Dewey, no bojo das críticas que se lançavam à estrutura e aos conteúdos 
da escola secundária, avaliou-se também a prática pedagógica daquela 
disciplina. Um dos aspectos visados foi a ênfase que os professores 
colocavam no estudo do passado. Defendeu-se, sem sucesso, que a 
História deveria se ocupar prioritariamente com as sociedades 
contemporâneas: “...é a história contemporânea que realmente interessa 
figurar no programma escolar pela sua relação de causalidade mais 
próxima com os problemas sociaes do momento, a que o educando tem 
de fazer face”, afirmou Murilo Mendes, em 1935. (pág. 51). 

Em relação ao conteúdo, a crítica incidiu principalmente em dois 
pontos: de um lado, na seleção da história política e de sua corres- 
pondente cronologia para subsidiar os programas de ensino, e de outro, 
na relação entre nacionalismo e militarismo. Em um diálogo explicitado 


5 Cf. Bittencourt, Circe M. Femandes. Pátria, Civilização e Trabalho; o ensino de História 
nas escolas paulistas (1917-1939). S.P., Loyola, 1991. Também Hobsbawn, Eric e Ranger, 
Terence (org.). A invenção das tradições. R. J., Paz e Terra, 1984. 


152 


com o seu tempo social, com os olhos postos no que se passava na 
Europa, quando impérios rufam, ditaduras surgiam e o imperialismo 
tornava-se a tônica na relação entre estados e explicitavam as finalidades 
cívicas do ensino de História “que continuava a ser tendencioso, parcial 
e belicista e visava claramente a preparar na creança de hoje o soldado 
de amanhã”, Murilo Mendes alertava e aconselhava as autoridades 
brasileiras: “Se a tendência das grandes potências é, e será por algum 
tempo, a de cultivar o nacionalismo em suas modalidades extremadas, 
defensivo como ofensivo, e se porisso em sua inevitavel repercussão 
internacional esse movimento attinge o Brasil, cumpre-nos orientar nossa 
política nacionalista em seus aspectos mais benfazejos, e os ha; 
certamente, deixando de lado um “chauvinismo” vêsgo e totalmente 
contrário aos nossos interesses e tradições. Não será chrismando a lingua 
materna de “brasileira” e ensinando aos moços uma história do Brasil 
tendenciosa, com a preoccupação de enaltecer nossas origens e exaltar 
heróis, que havemos de formar na juventude a consciência da 
nacionalidade” (Mendes, 38, 39-40). 

Todavia, a maior ênfase dos educadores progressistas recaiu no 
que foi denominada “a technica viciosa de sua methodologia” (Mendes, 
40), corpórificada na memorização excessiva, na passividade do aluno, 
na decoração, na periodização política, na abordagem fatual etc. Sem 
desmerecer a memória, pois “sem memória não há estudo possível de 
história, pois que a história é a própria memória do que já se passou” 
(Mendes, 41), insistiu-se na necessidade de se reformular o ensino da 
disciplina, sob pena de não se realizar os seus objetivos educativos. De- 
fendeu-se a necessidade de os alunos adquirirem “os hábitos de inves- 
tigação, de análise, de juizo, de generalização, de raciocínio lógico, de 
crítica, em todos os quaes a memória irá entrar com o valor positivo de 
instrumento utilissimo, indispensável, mas um só e mero instrumento na 
funcção conjuncta e complexa de todo o trabalho mental” (Mendes, 41). 

As primeiras medidas concretas no sentido da inovação do ensino 
em geral, e o de História em particular, ocorreram com a instalação dos 
primeiros cursos universitários direcionados para a formação do professor 
secudário, em 1934. No bojo da criação e instalação da primeira uni- 
versidade brasileira (e da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras) em 


é Educadores progressistas que introduziram o ideário escolanovista no Brasil, do porte de 
Anísio Teixeira e Delgado de Carvalho chegaram a defender a introdução de Estudos Sociais 
no currículo da escola primária, no lugar de História, como forma de superar o conteúdo 
livresco, decorativo e excludente que a caracterizava. Algumas propostas de ensino foram 
elaboradas sob influência daqueles educadores. Para uma radiografia do assunto, ver o nosso 
artigo “Estudos Sociais no Primeiro Grau”, publicado na revista Em Aberto. Brasília, 7 (37): 
1-16, jan./mar. 1988, 


153 


São Paulo acorreram para esta cidade e depois para a do Rio de Janeiro 
(com a instalação da Universidade do Brasil) cientistas estrangeiros que 
se preocuparam em introduzir a pesquisa científica nas diversas áreas 
(das Ciências Humanas às Biológicas e às Exatas), superando a fase de 
auto-didatismo e abrindo perspectivas novas para a atuação .docente. 

Para os campos de História e de Geografia, a contribuição foi 
principalmente de cientistas franceses. Nomes como Fernand Braudel, 
Emile G. Leonard, Lucien Febvre, Emile Coonaert, Jean Maugué, Pierre 
Monbeig, Claude Lévi-Strauss, Paul Arbousse Bastide, Pierre Deffon- 
taines, Jean Gagé, Paul Vanorden Shaw colaboraram para a delimitação 
do campo das Ciências Sociais no país, sobretudo da História e da 
Geografia, de seus métodos e objetos. 

No caso paulista, nas origens da Faculdade de Filosofia, Ciências 
e Letras, os estudos de História foram marcados por três influências: na 
Cadeira de História da Civilização, pelos historiadores franceses da 
“École des Annales”; na de História do Brasil, pelos representantes do 
Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo, de cunho conservador e 
tradicional; e na Cadeira de História da América, pelo historiador norte- 
americano Paul Vanorden Shaw, detentor de uma visão menos 
dogmática, incluindo perspectiva interdisciplinar.” 

Essas três vertentes acabaram propiciando um conjunta de 
experiências diversificadas e heterodoxas, uma vez que a abordagem do 
social e a construção do conhecimento histórico ia desde a aplicação com 
rigor do método positivo, à valorização dos acontecimentos políticos e da 


7 O depoimento de Amélia Americano Domingues de Castro expressa, com muita propriedade, 
o tripé no qual se assentou a formação científica dos primeiros professores de história: 
“Estudei no tempo dos professores franceses. Até então nossos estudos de história no ginásio 
incidiam basicamente na história da civilização ocidental. Usávamos o livro de Jônathas 
Serrano mas eu frequentava a Biblioteca Municipal e como lia francês pegava também o 
Mallet Isaac. História do Brasil era pouco estudada, vinha sempre depois de História Geral e 
o livro usado era o do Rocha Pombo. Mas nunca dava tempo (...). Quando entrei na 
Faculdade levei um choque com os professores franceses (...). Eles ministravam cursos 
monográficos, eram extremamente exigentes com o planejamento das aulas, portavam sempre 
fichas e. se preocupavam em nos ensinar q método de trabalho do historiador. Eles não nos 
ensinavam, por exemplo, a elaborar um fichamento bibliográfico. Isto, nos ensinavam pelo 
feed-back que traziam da análise dos trabalhos e das provas. Todavia, em classe, analisavara 
documentos, fazendo uma leitura cuidadosa e interpretativa (...). Em História do Brasil era 
uma outra história, bem diferente da veiculada nos cursos de História Ibérica ou de História 
da Europa Ocidental. O professor nas aulas era dissertativo, apresentava uma riqueza de 
detalhes, de pormenores, de datas e de aspectos pitorescos. Vivia contando anedotas sobre os 
personagens estudados. Quanto à História da Civilização Americana foi uma terceira vertente. 
Era ministrada por um jornalista e professor. Era uma aula discutida, dialogada e a literatura 
era mais leve, porque ele admitia artigos de jornal, polêmicas que estavam se desenrolando; 
não recusava trabalhar o conflito”. Entrevista, 3 Maio, 1990. In: Nadai, Elza. Educação como 
apostolado: História e reminiscências (1930-1970). São Paulo, FEUSP, 1991, pp. 229-230. 
Tese de Livre-docência. 
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histoire evenementielle até a tentativa de compreensão da totalidade do 
social, passando pela aprendizagem de sua leitura, utilizando-se fontes 
não convencionais, na época denominada fontes auxiliares. Encontravam- 
se, assim, lado a lado, docentes que defendiam e pregavam a semelhança 
dos processos de investigação científica com os das ciências biológicas, 
a neutralidade do cientista, as idéias de causalidade, a necessidade da 
imparcialidade do pesquisador, o registro das coisas como aconteciam e 
os que já criticavam a identificação linear entre ciência e verdade ou a 
natureza neutra da ciência e do trabalho do cientista. 

Esta formação, embora eclética, conduziu para a compreensão, em 
novas bases, do objeto e do método da História e, por conseguinte, do 
seu ensino. i 

Nos anos cinqüenta/sessenta, essa renovação, direcionada para o 
aprofundamento dos fundamentos científicos e do papel formador-crítico 
da disciplina, atingiu a escola secundária, devido ao recrutamento dos 
docentes ser feito no seio dos licenciandos, ainda não em maioria, mas 
suficientemente expressivo, que propiciou uma outra qualidade ao seu 
ensino; acontecimento rememorado pelos estudantes que a percebiam 
como uma das ferramentas para a compreensão do social. Social, produto 
de ações e de forças contraditórias e múltiplas. Apesar da superação de 
simples memória ou registro objetivo e imparcial, o conteúdo ainda era 
direcionado para um discurso explicador, unívoco, generalista, totali- 
zador e europocentrista. Explicitava-se o método mas o objeto da ciência 
ainda era distinto do sujeito que a produzia. O limite era dado pela 
aceitação de que era possível a reconstituição do passado e que sua 
“compreensão (...) se alcançava através de uma reconstrução da 
experiência (...) mediante a interpretação, a mais objetiva possível, de 
todas as fontes disponíveis” (Hollanda, 9). Todavia, as fontes escritas 
prevaleciam ainda sobre todas as demais. 

Essas mudanças na concepção, no tratamento e nas práticas 
pedagógicas de História foram simultâneas a um alargamento do alcance 
da escola secundária, em consequência das modificações sociais 
acarretadas pela Segunda Guerra Mundial. Aceleradas urbanização e 
industrialização minaram as bases do ensino secundário elitista e prope- 
dêutico e atuaram no sentido de sua generalização, enquanto aspiração, 
para os amplos setores das camadas médias urbanas e populares, 
insistindo as críticas em sua inutilidade e inoperância. 

Os anos sessenta agudizaram esses problemas e acirraram as 
contradições entre uma escola secundária que se expandia para amplos 
setores sociais e uma proposta de ensino elitista e propedêutico que 
cumpria o objetivo de legitimar, de um lado, a ascensão social de uma 
minoria que conseguia ultrapassar os obstáculos e, de outro, reproduzir 
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a crença da existência de lugares definidos numa sociedade altamente 
hierarquizada e de classes. 

Essa época marcou também uma conjuntura favorável à experi- 
mentação no ensino com o aparecimento, em diversos Estados do país, 
de escolas que testavam currículos, métodos de ensino, conteúdos e 
práticas pedagógicas; inovações direcionadas, via de regra, para a 
interdisciplinariedade e para a aceitação do aluno como co-responsável 
pelo seu processo educativo. 

No que se refere à História, houve uma abertura para outras 
Ciências Humanas, com o entendimento de que era necessário superar o 
seu isolamento, enfatizando o seu caráter problematizador e interpreta- 
tivo. Outras práticas foram ensaiadas: 


— ênfase no estudo do meio, como o detonador do 
currículo; 

— aproximação entre ensino e pesquisa, com o reconheci- 
mento do papel de co-gestão do aluno na sua aprendiza- 
gem; 

— organização de programas de ensino, de forma autônoma, 
por professores e alunos; 

— valorização e utilização de documentação variada, não só 
dos tradicionais documentos oficiais mas daqueles 
considerados, até então, menores — música, literatura etc. 
— nova abordagem do documento histórico, tomado não só 
na sua acepção de objeto, mas também na de sujeito. 


Enfatizava-se, assim, uma História, não só enquanto produto final 
mas como uma maneira de pensar peculiar, ou seja, de “pensar histo- 
ricamente”. Pela primeira vez, ensinou-se História, ensinando-se também 
seu método. Conteúdo e método ligados indissoluvelmente. 


2 A escola secundária organizou, normatizou e propagou um aparato disciplinador no qual a 
hierarquia de saberes, o controle, a obediência, a formalidade e os exames foram expressões 
e suportes da própria dominação cultural em uma sociedade na qual a posição da fábrica se 
consolidava. Esse processo foi elaborado de duas formas complementares: uma para selecionar 
os indivíduos que tendo passado pelo aparato coercitivo em sua totalidade, podiam ser 
cooptados pelas classes dirigentes e a outra, justificada sob os argumentos da “igualdade de 
oportunidades” e de “liberdade individual”, atingia o aluno-trabalhador fora do espaço escolar, 
seja isolando-o em redutos próprios e limitados, seja atingindo sua auto-imagem — os 
“burros”, os “deficientes”, os “incapazes de aprender”, o que invariavelmente minavam sua 
resistência e colaborava para expulsá-los da escola. Depoimentos colhidos ao acaso 
evidenciam a força da introjeção, como o de uma mãe, cujo filho desistiu de estudar depois 
de ter sido reprovado no curso noturno, por três anos consecutivos: “...depois que Mauro 
deixou de estudar, ficou mais inteligente. Agora ele conversa de novo, discute com a gente, 
não é mais burro como quando estudava”. Cf. Carvalho, Célia Pezzolo de. O ensino notumo 
realidade e ilusão, S. P., Cortez, 1985, p. 59. 
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A ditadura implantada com o movimento militar de 1964 des- 
fechou também um golpe nas diferentes experiências de ensino. Escolas 
fechadas, professores e alunos presos e respondendo a processos-crimes 
foram algumas das formas usuais de tratamento por parte dos novos 
donos do poder. 

Contraditoriamente, na mesma época, apesar da censura e da 
implantação de outros mecanismos coersitivos, a produção histórica foi 
se renovando com o emprego da dialética marxista como método de 
abordagem e com a incorporação de temas de pesquisa abrangentes e 
direcionados para o social como a escravidão e a economia colonial. Nos 
anos setenta, a busca de novos temas se acentuou com a incorporação de 
estudos sobre a classe trabalbadora, começando pelo operariado, sua 
imprensa, seus movimentos associativos, suas formas de luta e de resis- 
tência (Nadai) e atingindo os estigmatizados — camponeses, mulheres, 
prostitutas, homosexuais etc. 

Definitivamente o conceito de história alargara-se para incorporar 
temas e assuntos antes não valorizados e considerados menores. A 
própria historiografia brasileira passou por uma releitura: buscou-se a 
identidade nas diferenças — de espaço, de formação, de organização, de 
história, de lutas e de resistências. O regional e a história local foram 
cada vez mais estudados em suas imbricações no nacional e no social, 
em diversos programas de pós-graduação que se distribuíram pelo espaço 
brasileiro. Esta vasta produção, contudo, ficou em grande parte restrita 
às academias, não atingindo o grande público consumidor. Seja pela 
situação de ditadura, seja pelo controle asfixiante da censura. 

Neste ínterim, a escola secundária, antes restrita a uns poucos, 
conheceu a expansão quantitativa de suas matrículas. Assim, de escola 
para atender as camadas médias urbanas que necessitavam ilustrar-se, 
passara a atingir amplos setores sociais — as camadas populares. Pri- 
meiro com.a criação dos cursos noturnos e depois pelo fim dos exames 
de admissão ao ginásio, que conduziram às transformações da própria 
natureza desses cursos e em seus objetivos. Por imposição legal, a escola 
secundária foi estendida para oito anos de duração e unificada à escola 
primária, tornando-se obrigatória para a totalidade da população. 

Modificações legais impuseram ainda profundas transformações no 
projeto de formação de professores que vinha sendo realizado, tornando- 
o “de curta duração”, pobre em conteúdo científico, aligeirado e 
polivalente. 

Para completar, negou-se à História o estatuto de disciplina autô- 
noma, chegando a desaparecer do currículo da escola fundamental (a 
partir de então, chamada de primeiro grau, com oito anos de duração) 
com a introdução dos Estudos Sociais. Ficou relegada à ínfima carga 
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horária e somente obrigatória em uma única série do segundo grau (grau 
posterior à escola fundamental, para alunos de 15-17 anos e com três 
anos de duração). 

O controle sobre a disciplina histórica relacionou-se sobretudo à 
ideologia implantada com o golpe de 1964, quando o ensino foi colocado 
a serviço do regime ditatorial que propugnava a formação de cidadãos 
dóceis, obedientes e ordeiros: De um lado, ter-se-ia dado “o esvaziamento 
do seu sentido crítico e contestador” e, de outro, manifestado o seu 
caráter de “instrumento de veiculação e formação do espírito cívico, 
entendido como aquele capaz de glorificar os feitos dos autoprociamados 
heróis do dia” (Rodrigues, 109). Isso foi tão importante para caracterizar 
o tom no ensino de História que muitos estudiosos selecionaram aquele 
evento como marco de origem do modelo hegemônico de ensino de 
História (Rodrigues, 109), entendido no presente artigo e em outros de 
nossos trabalhos como de duração maior (Nadais, 105). 

Com o fim da ditadura militar e com a emergência do Estado 
Constitucional a partir do final dos anos setenta e início dos oitenta, 
ocorreu a emergência de novas propostas curriculares em todos os 
Estados da Federação, que vêm procurando concretizar a readequação 
dos currículos, programas e métodos e o redirecionamento da escola fun- 
damental de oito anos. à 

A totalidade das propostas é variada, complexa e diferenciada 
quanto ao conteúdo, método ou estratégias de ensino. Algumas 
caracterizam-se por sua natureza inovadora e progressista, outras pelo 
tom repetitivo e conservador. Todas, enfim, anseiam por superar á a ficção 
da escolaridade obrigatória de oito anos.” 


HISTÓRIA NA ESCOLA: PERSPECTIVAS ATUAIS 


Quais são as perspectivas do ensino de História na década de 
noventa? Para que direção os novos currículos de História apontam? 

À guisa de conclusão e sem a pretensão de esgotar o assunto (que 
mereceria, pela sua complexidade, um estudo à parte), em um esforço de 


9 A “Pesquisa Nacional por Amostragem de Domicílios”, divulgada pelo IBGE, em 1988, 
indica que “na faixa entre cinco e nove anos de idade havia em 1986 nada menos de 10,5 
milhões de brasileiros enquanto que o número de alfabetizados nessa faixa etária era apenas 
6,4 milhões. Da população com mais de 16 anos (101,8 milhões), cerca de 65 milhões não 
tinha mais de cinco anos de instrução e 20,4 milhões não chegavam a ter um ano de 
escolaridade. Apenas 5,13 milhões de brasileiros haviam estudado mais de 12 anos”, Cf. 
Nadai, Elza. O ensino de História e a “Pedagogia do Cidadão”. In: Pinsky,Jaime. O ensino 
de História e a criação do fato. S.P., Contexto, 1988, p.27. 
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síntese, podemos arrolar alguns pontos que servem para identificar, 
invegavelmente, onde se situa, atualmente, a problemática do ensino de 
História: 


1. Aceita-se a idéia da existência de um saber escolar que 
não corresponde nem à justaposição nem à simplificação da 
produção acadêmica. Ele obedece à outra lógica, que comu- 
mente se relaciona ao poder que pode ser múltiplo e va- 
riado (partido, igreja, estado etc.) (Ferro, 9), mas que define 
os objetivos e o conteúdo da História a ser ensinada nas 
escolas (de qualquer grau). 

2. Reconhecimento de que o domínio da história universal, 
tal como vinha sendo tratada pela tradição, acabou-se. 
Atualmente a imagem do “espelho estilhaçado” (Ferro, 
127) expressa com mais propriedade o campo da História. 
As propostas de ensino, em geral, têm procurado 
corresponder a esta imagem, seja na seleção de temas, seja 
na abordagem do conteúdo que tem privilegiado a 
diversidade e a diferença, superando a uniformidade e as 
regularidades. A História, portanto, tem sido temática e as 
propostas de ensino variam desde aquelas que propõem, 
numa perspectiva da dialética marxista, o estudo das 
formações sociais, das totalidades contraditórias, até aquelas 
que têm como pressuposto a abordagem a partir do 
cotidiano, da micro-história, onde não se guarda nenhuma 
hierarquia nos assuntos. 

3. Reconhecimento de que ensinar História é também 
ensinar o seu método (Segal) e, portanto, aceitar a idéia de 
que o conteúdo não pode ser tratado de forma isolada. 
Deve-se menos ensinar quantidades e mais ensinar a pensar 
(refletir) historicamente. Assim, “os objetivos do ensino de 
História abrangem uma expressividade emancipadora; 
bascada na autodeterminação e na autonomização do 
educando; (...) isso pressupõe a compreensão da 
emancipação a um só tempo c inseparavelmente do indi- 
víduo no seio da sociedade” (Funari, 4). 

4. Superação da dicotomia ensino e pesquisa. Compreende- 
se que o ponto de partida do currículo deve ser resultante 
da interação alunos/professor, do meio social. O funda- 
mental tem sido resgatar a historicidade dos próprios 
alunos. Nesse aspecto, há numerosas experiências que vêm 
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sendo vivenciadas por professores, de forma isolada ou 
conjunta, e que se encontram publicadas.!O 

5. Compreensão de que alunos e professores são sujeitos da 
história (do processo escolar, do trabalho comum, da vida 
e do devir); são agentes que interagem na construção do 
movimento social. Assim, as propostas têm procurado 
viabilizar a compreensão da História, enquanto movimento 
social e enquanto memória, enquanto discurso construído 
sobre o passado e o presente. E esta trajetória tem con- 
duzido para a compreensão dos diferentes focos da História 
(Ferro, 120), enquanto discurso institucional e enquanto 
memória social. 

6. Tem-se procurado viabilizar o uso de fontes variadas e 
múltiplas, com o objetivo de resgatar discursos múltiplos 
sobre temas específicos. A finalidade tem sido fazer aflorar 
diferentes tradições históricas; fazer emergir o diálogo 
(contraditório, complementar, divergente) da História oficial 
com a memória social. No corpus documental tem ocorrido 
a prevalência dos manuais escolares (que têm sido refor- 
mulados, revistos, criticados), mas incorporam-se também 
outros documentos, não na condição de recursos, mas na 
dupla condição de sujeito e de objeto do conhecimento 
histórico. : 


Em conclusão, pode-se afirmar que vivemos ainda uma conjuntura 
de “crise da história historicista”, mas as diversas propostas de ensino e 
as práticas docentes têm ajudado a viabilizar outras concepções de 
História, mais comprometidas com a libertação e a emancipação do 
homem. E a História, a mais política das ciências sociais, tem ressurgido 
das cinzas (onde a ditadura pensou sepultá-la), tal qual Fênix, mais 
fortalecida do que nunca. Apesar de ainda existirem “adolescentes que 
detestam a- História” ou que não saibam tantos nomes e datas como 
antigamente, dificilmente encontraremos quem desconheça o papel da 
História para ajudá-lo na compreensão de si, dos outros e do lugar que 
ocupamos na sociedade e no dever histórico. 


10 A descrição e a análise de algumas dessas experiências podem ser encontradas em Cabrini, 
Conceição et allii. O ensino de História; revisão urgente. S. P., Brasiliense, 1986; Resende, 
Márcia Spyer. A geografia do aluno trabalhador, caminhos para uma prática de ensino. S. 
P., Loyola, 1986; Cadernos Cedes n. 10. S. P., Cortez e nos Anais do Seminário “Perspectivas 
do Ensino de História”. S. P., FEUSP, 1988. 
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RESUMO 

A A. identifica as condições de 
surgimento da História como disciplina 
nos currículos das escolas secundárias 
brasileiras. Em seguida, analisa a 
trajetória de constituição e de reprodução 
do discurso histórico escolar e de suas 
práticas pedagógicas, destacando suas 
principais mudanças. Por último, sintetiza 
as perspectivas contemporâneas refe- 
rentes ao lugar social da História como 
disciplina escolar, no interior das 
condições sócio-políticas que marcaram a 
história da escola secundária no Brasil. 
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ABSTRACT 

The A. identififies the conditions 
according to which History has appeared 
as a subject in the “curricula” of 
Brazilian secondary schools. After that, 
she analises the constituion and 
reproduction process of the scholar 
historical discouse and its pedagogical 
pratices, pointing out their main changes. 
Finally, she presents a synthesis of the 
nowaday's points of view related to the 
History's social place as a escholar 
subject, considering the social and 
political conditions that determined yhe 
secondary school's history in Brasil. 


